
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123684 - PR
(2025/0475421-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604
ANA VITÓRIA LIMA DE SOUSA - BA076038

AGRAVADO : JOEL MEIRA ALVES 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636

HEROLDES BAHR NETO - PR023432
EDUARDO DE SOUZA BENEDETTI - PR074589

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo em recurso
especial  para não conhecer do recurso especial,  em demanda
originária de ação indenizatória, sob fundamento de deficiência
de  fundamentação,  necessidade  de  reexame  de  provas  e
ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial.
2.  A  agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial  e  requer  a
reforma da decisão agravada.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
impugnação específica e suficiente dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  e  da  jurisprudência  consolidada;  (ii)  saber  se  o  recurso
especial  supera  os  óbices  das  Súmulas  7/STJ (vedação  ao
reexame de provas) e  284/STF (deficiência na fundamentação);
e (iii) saber se foi comprovada a divergência jurisprudencial na
forma dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, §
1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
mediante cotejo analítico.
III. Razões de decidir
4. O agravo interno é tempestivo, porém não impugna de modo
específico  e  suficiente  os  fundamentos autônomos da decisão
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agravada, incidindo o art.  1.021, § 1º,  do Código de Processo
Civil.
5. A pretensão recursal demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência incompatível com o recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.
6.  Não  houve  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial,  por
ausência  de  cotejo  analítico  e  de  atendimento  aos  requisitos
formais dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255,
§ 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
7.  A manutenção da decisão monocrática encontra amparo no
art.  932,  III  e  IV,  do  Código  de  Processo  Civil  e  na  Súmula
568/STJ, diante de jurisprudência consolidada sobre os óbices
de admissibilidade.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo em recurso
especial  para não conhecer do recurso especial,  em demanda
originária de ação indenizatória, sob fundamento de deficiência
de  fundamentação,  necessidade  de  reexame  de  provas  e
ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial.

2.  A  agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial  e  requer  a
reforma da decisão agravada.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  houve
impugnação específica e suficiente dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo
Civil  e  da  jurisprudência  consolidada;  (ii)  saber  se  o  recurso
especial  supera  os  óbices  das  Súmulas  7/STJ (vedação  ao
reexame de provas) e  284/STF (deficiência na fundamentação);
e (iii) saber se foi comprovada a divergência jurisprudencial na
forma dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, §
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1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
mediante cotejo analítico.

III. Razões de decidir

4. O agravo interno é tempestivo, porém não impugna de modo
específico  e  suficiente  os  fundamentos autônomos da decisão
agravada, incidindo o art.  1.021, § 1º,  do Código de Processo
Civil.

5. A pretensão recursal demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência incompatível com o recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

6.  Não  houve  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial,  por
ausência  de  cotejo  analítico  e  de  atendimento  aos  requisitos
formais dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255,
§ 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

7.  A manutenção da decisão monocrática encontra amparo no
art.  932,  III  e  IV,  do  Código  de  Processo  Civil  e  na  Súmula
568/STJ, diante de jurisprudência consolidada sobre os óbices
de admissibilidade.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  conheceu  do  agravo  em recuso

especial para não conhecer do recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
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motivo pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 496-500):

Cuida-se de Agravo apresentado por PETRÓLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS à decisão que não admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a" e "c", da  CF/88,
visa  reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO DO PARANÁ , assim resumido: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DEEMENTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO DO
AUTOR.  ACIDENTE  AMBIENTAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL.  POSSIBILIDADE  DE  PROPOSITURA  DE  NOVA
AÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE
PRODUÇÃO  DE  PROVAS  PARA  COMPROVAR  LEGITIMIDADE
ATIVA. SENTENÇA ANULADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Quanto  à primeira  controvérsia, pela  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional, a parte recorrente aduz contrariedade ao art. 886, § 1º,
do  CPC/2015 e  130  do  CTN,  no  que  concerne  à  necessidade  de
restabelecimento  da  extinção  do  processo  e  à  inexistência  de
cerceamento  de  defesa,  em  razão  da  repropositura  da  ação  sem
correção  do  vício  de  ilegitimidade  ativa  e  sem  prova  mínima  da
condição de pescador, trazendo a seguinte argumentação: 

A parte autora reiterou a mesma conduta processual ao ajuizar nova
demanda sem apresentar quaisquer documentos novos, substanciais
ou idôneos que comprovassem sua condição de pescador na época do
evento danoso. Diante disso, a medida mais adequada seria, de fato, a
extinção do processo, conforme decidido pelo juízo de primeiro grau.
Neste  prisma,  ao  contrário  do  que  sustentou  o  acórdão,  o  simples
requerimento de produção de prova testemunhal não supre a  ausência
de prova mínima da legitimidade ativa. Sendo assim, nota-se que autor
não apresentou qualquer novo documento ou fato novo, limitando-se a
repetir  os  fundamentos  já  apresentados  na  demanda  anterior,
buscando transformar a instrução processual em verdadeiro meio de
descoberta  de  sua  própria  legitimidade,  o  que  contraria  a  lógica
processual  e  não  deve  ser  admitido.  Embora  o  acórdão  invoque  a
Teoria da Asserção, o faz de forma imprecisa. (fl. 432)                           

[…] 

Ademais,  o  acórdão  recorrido  invoca  a  Teoria  da  Asserção,  mas  é
crucial  observar  que  esta  teoria  pressupõe  a  verificação,  in  status
assertionis, de que os fatos alegados poderiam, em tese, fundamentar
a pretensão do autor. No entanto, quando os documentos juntados aos
autos não respaldam de maneira mínima a tese jurídica apresentada,
não se pode falar em análise abstrata ou até mesmo em um exame
preliminar válido — trata-se de uma alegação desprovida de qualquer
substância.  Em  situações  semelhantes,  a  jurisprudência  tem
consolidado o entendimento de que a falta de documentos essenciais à
comprovação de uma condição específica para figurar no polo ativo da
demanda  impede  o  recebimento  da  inicial,  podendo  ensejar  sua
extinção por  ilegitimidade ativa,  ainda que sob a ótica da Teoria da
Asserção.  Assim,  a  extinção  do  processo  se  mostra  plenamente
adequada,  considerando  a  inexistência  de  provas  mínimas  que
sustentassem a legitimidade ativa do autor. (fl. 433)                               
                    […] 
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Não se pode falar em cerceamento d e defesa quando a extinção do
processo se deu pela falta de interesse processual e pela ausência de
legitimidade  ativa,  vícios  que  eram  evidentes  desde  o  início  da
demanda. A oportunidade de produção de provas é concedida quando
há verossimilhança nas alegações iniciais — o que, no presente caso,
não  se  verificou.  O  Juízo  de  primeiro  grau  agiu  corretamente  ao
constatar  que,  mesmo após o  ajuizamento da nova ação,  os  vícios
previamente  identificados  permaneciam,  sem  qualquer  correção  ou
demonstração  mínima  de  legitimidade  ativa  por  parte  do  autor.  A
simples  repetição  do  pedido,  sem  a  correção  dos  elementos
essenciais, não justifica a continuidade da demanda. (fl. 434)                 
                […] 

É importante ressaltar que a segurança jurídica e a estabilidade das
decisões  judiciais  exigem  o  respeito  aos  efeitos  da  coisa  julgada
formal.  Permitir  a  reiteração de ações sem que os vícios anteriores
sejam  efetivamente  sanados  apenas  abriria  precedente  para  a
perpetuação de litígios, em contrariedade aos princípios da eficiência e
da economia processual, que são pilares do novo Código de Processo
Civil.  Portanto,  inexiste  cerceamento  de  defesa,  e  a  decisão  de
extinção do feito está em consonância com os princípios processuais,
sendo perfeitamente correta. (fl. 434) 

Quanto à segunda controvérsia, a parte interpõe o recurso especial
também pela alínea "c" do permissivo constitucional.

É o relatório.

Decido.

Quanto à primeira controvérsia, em relação ao art. 886, VI, do CPC,
incide a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não
demonstrou, de forma  clara, direta e particularizada, como o acórdão
recorrido  violou  o  dispositivo  de  lei  federal,  o  que  atrai,  por
conseguinte,  a  aplicação  do  referido  enunciado:  “É  inadmissível  o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente indica os artigos de lei  federal  que teriam sido
violados,  mas  não  desenvolve  argumentação  suficiente  a  fim  de
demonstrar  a  inequívoca  ofensa  aos  dispositivos  mencionados  nas
razões  do  recurso,  situação  que  caracteriza  deficiência  na
argumentação recursal e atrai, por analogia, o óbice da Súmula n. 284
do  STF"  (AgInt  no  REsp  n.  2.059.001/RS, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN de 23/12/2024) . 

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  REsp  n.
2.174.828/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJEN de 27/2/2025; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.442.094/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de  6/12/2024; AgInt no
REsp  n.  2.131.333/RJ, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma, DJEN de 2/12/2024; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.136.200/RJ,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25/11/2024;
AgRg no AREsp n.  2.566.408/MT, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de
6/11/2024;  AgInt  no AREsp n.  2.542.223/SP, relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de  30/8/2024; AgInt no AREsp n.
2.411.552/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe
de 3/7/2024; (REsp n. 1.883.187/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 14/12/2022; AgInt no AgInt no AREsp n.
2.106.824/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de 18/11/2022.
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No mais, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos: 

Não se pode considerar que houve formação de coisa julgada material,
nos termos do artigo 502 do Código de Processo Civil,  pois a ação
anterior foi extinta de ofício por este TJPR, sem julgamento do mérito,
por ilegitimidade ativa . ad causam Assim, é possível a repropositura
da mesma ação pelo Autor, desde que corrigido o vício processual que
resultou na extinção da primeira demanda, de acordo com o artigo 486
do Código de Processo Civil. No caso em questão, assiste razão ao
Autor,  pois  ao  requerer  a  produção  de  provas  para  comprovar  sua
condição de pescador profissional — legitimidade já reconhecida em
processos anteriores — ele atende à determinação do §1º do art. 486
do CPC, viabilizando a propositura da nova ação.

[...]

Para a configuração da legitimidade ativa no caso em apreço, revela-se
imprescindível  a  comprovação  de  que  o  suplicante  efetivamente
exercia  a  profissão  de  pescador  na  época  do  acidente,  em  área
atingida pelo vazamento, e que retirava a sua subsistência da pesca. 

Importa reiterar que, em outros processos similares, o Autor já teve sua
legitimidade  reconhecida.  Todavia,  no  presente  feito,  não  lhe  foi
oportunizada a produção de provas para comprovar  novamente sua
condição de pescador prejudicado pelo acidente ambiental. Contudo, à
míngua  de  elementos  probatórios,  a  presença  de  tais  condições  e,
consequentemente, a legitimidade ou não do Autor no caso em tela
somente  poderiam  ser  aferidas  mediante  a  produção  das  provas
pretendidas  pelas  partes,  mormente  o  depoimento  pessoal  do
Requerente e a prova testemunhal. Assim, o entendimento do Juízo de
que o Autor  não teriaa quo sanado o vício que justificou a extinção da
ação  anterior  não  procede,  pois,  o  Autor,  na  presente  demanda,
requereu  a  produção  de  provas  para  comprovar  sua  condição  de
pescador,  o  que  não  lhe  foi  oportunizado.  Desse  modo,  resta
caracterizado o  cerceamento de defesa,  eis  que,  com o julgamento
prematuro  da  lide,  deixou  o  Juízo  singular  de  produzir  provas
necessárias para o esclarecimento de fatos relevantes ao deslinde da
causa  –  legitimidade  do  Autor  –,  devendo,  portanto,  ser  anulada  a
sentença para que seja oportunizada às partes a produção das provas
necessárias para elucidar esta questão (fls. 424/425). 

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples
reexame  de  prova  não  enseja  recurso  especial”),  uma  vez  que  o
reexame  da  premissa  fixada  pela  Corte  de  origem  quanto  à
necessidade ou não de dilação probatória demandaria o reexame do
acervo fático-probatório juntado aos autos, o que não é possível em
sede de recurso especial. 

Nesse sentido:  “Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à
conclusão das instâncias ordinárias, que entenderam não ser preciso
maior dilação probatória, seria necessária a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável nesta instância especial por força
da  Súmula  nº  7/STJ”.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.541.210/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
20/12/2024.) 

Na mesma linha: “XI - Para acolhimento da pretensão recursal, seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, a fim de compreender
pela necessidade da produção probatória sobre os específicos fatos
alegados como essenciais  à  demonstração da tese sustentada pela
parte  recorrente,  mas  que  foram  descartados  para  o  deslinde  da
controvérsia  pelo  julgador  a  quo.  XII  -  Não  cabe,  assim,  o
conhecimento da pretensão recursal, porque exigiria a revisão de juízo
de  fato  exarado  pelas  instâncias  ordinárias  sobre  o  alegado
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cerceamento  da  produção  probatória,  o  que  é  inviável  em  recurso
especial. Incidência do Enunciado Sumular n.  7/STJ”. (AgInt no REsp
n.  2.031.543/PA, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
DJEN de 9/12/2024.) 

Confiram-se  ainda  os  seguintes  precedentes:  AgInt  no  AREsp  n.
2.714.570/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de
20/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.542.388/MG, relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN  de  20/12/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.683.088/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN  de  29/11/2024;  e  AgInt  no  AREsp  n.  2.578.737/RS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 25/10/2024.

Quanto à segunda controvérsia,  não foi  comprovada a divergência
jurisprudencial,  porquanto  não  foi  cumprido  nenhum  dos  requisitos
previstos nos arts.  1.029, § 1º,  do CPC, e 255, § 1º,  do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial interposto pela
divergência  jurisprudencial  quando esta  não esteja  comprovada nos
moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 (reeditado pelo art.
1.029,  §  1º,  do  NCPC),  e  255  do  RISTJ.  Precedentes”.  (AgInt  no
AREsp 1.615.607/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe
de 20.5.2020.) 

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.100.337/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de
21/3/2025; REsp 1.575.943/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de  2/6/2020; AgInt  no REsp  1.817.727/SP, Rel.  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgInt no AREsp
1.504.740/SP, Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJe  de
8/10/2019;  AgInt  no  AREsp  1.339.575/DF, Rel.  Ministro  Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de  2/4/2019;  AgInt  no  REsp
1.763.014/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe de 19/12/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial. 

Publique-se.

Intimem-se. 

Brasília, 09 de março de 2026. 

Ministro Herman Benjamin 

Presidente

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.
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2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
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Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para  conhecer  da  controvérsia  apresentada neste  recurso,  mostra-se

necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de

Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas

contratuais." (AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável 

revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência

que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-

se  que  "divergência  jurisprudencial  com fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo

constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
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transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as

circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  não  se

oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o

necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e

a  divergência  de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do

RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022) 

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do

recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio

da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou

cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica

dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de

Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso especial pela

divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.123.684 / PR

Número Registro: 2025/0475421-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604
ANA VITÓRIA LIMA DE SOUSA - BA076038

AGRAVADO : JOEL MEIRA ALVES 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636

HEROLDES BAHR NETO - PR023432
EDUARDO DE SOUZA BENEDETTI - PR074589

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604
ANA VITÓRIA LIMA DE SOUSA - BA076038

AGRAVADO : JOEL MEIRA ALVES 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636
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HEROLDES BAHR NETO - PR023432
EDUARDO DE SOUZA BENEDETTI - PR074589

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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